1.1. Programa de Auditoria Ambiental
1.1.1. Impactos relacionados

O Plano de Auditoria Ambiental do TCP a ser conduzido por ocasião da implantação e operação da expansão do cais leste e do terminal com um todo, definirá o processo gerencial a ser adotado para verificar o atendimento da execução dos diversos sub-sistemas de gerenciamento ambiental implementados. 
1.1.2. Objetivos

O Programa de Auditoria Ambiental tem como objetivos a verificação do cumprimento de aspectos tais como: 

· Legislação ambiental aplicável ao Terminal de Contêineres;

· Avaliação do desempenho do sistema de gestão ambiental em elementos tais como: 

· Definição de aspectos/impactos; 

· Implementação de procedimentos para eliminação/mitigação dos impactos significativos; 
· Treinamento de colaboradores diretos e indiretos envolvidos com as operações de expansão do cais e operação do terminal como um todo;

· Definição, instalação e condução de planos de ações corretivas para não-conformidades verificadas.
É aplicável ao TCP auditoria ambiental bianual, criada pela lei federal No. 9966/00, e regulamentada por resoluções do Conama e portarias do Ministério do Meio Ambiente.

“Art 9º As entidades exploradoras de portos organizados e instalações portuárias e os proprietários ou operadores de plataformas e suas instalações de apoio deverão auditorias ambientais bienais, independentes, com o objetivo de avaliar os sistemas de gestão e controle ambiental em suas unidades.”

Possui como produtos o relatório de auditoria ambiental e o plano de ação, os quais devem ser apresentados ao órgão ambiental competente.

1.1.3. Inter-relação com outros programas

A inter-relação deste programa com os demais é apresentada na tabela a seguir:

	Programas
	Inter-relação

	Plano Ambiental de Construção
	Proporcionará a verificação de elementos típicos e derivados do Levantamento de todos os Aspectos Ambientais Significativos; Examinará a eficácia da gestão de resíduos na fase de instalação da obra de expansão do cais leste e operação do Terminal como um todo; o monitoramento dos efluentes líquidos; o controle das atividades de treinamento dos colaboradores envolvidos direta e indiretamente na obra e; verificará as o cumprimento das atividades de desmobilização da obra (envolvendo a estrutura física e resíduos remanescentes).

	Monitoramento da Biota Aquática e bioindicadores.
	Proporcionará o acompanhamento dos trabalhos de análise  qualidade da água e dos organismos marinhos na baía de Paranaguá, contribuindo na  identificação de alterações provenientes das atividades portuárias.


	Gerenciamento de Resíduos Sólidos – PGRS na fase de operação.
	Contribuirá na gestão de resíduos sólidos por meio da verificação da efetividade do cumprimento das diversas fases da cadeia logística até a fase de destruição final e/ou depósito/reaproveitamento dos resíduos.

	Gerenciamento de Efluentes na fase de Operação.
	Proporcionará a condição de verificação de atendimento da Resolução CONAMA No. 357 na atividade em que a empresa gera efluentes oriundos de lavação e contêineres.

	Gerenciamento de Emissões Atmosféricas.
	Auxiliará na determinação da eficácia do sistema de manutenção de motores a combustão da frota de equipamentos conforme procedimentos internos do terminal. 

	Gerenciamento da Emissão de Ruídos.
	Avaliar o atendimento das NBR´s  10151/00 e, 10152/00. 

	Monitoramento da Qualidade das Águas, conforme Resolução CONAMA No. 357
	Permitirá a verificação do monitoramento da qualidade das águas da Baia de Paranaguá na área direta de influência da empresa, investigando a adequação aos parâmetros estabelecidos pela Resolução CONAMA No. 357.

	Verificação do Gerenciamento da Água de Lastro dos Navios.
	Observar o atendimento do Programa no que diz respeito ao repasse às embarcações de orientações sobre o conteúdo da NORMAM No. 20 e verificar a forma de interação com os embarcados quanto a atividade de lastro que são executadas.

	Gerenciamento de Riscos
	Verificar se os cenários estabelecidos no Programa foram convertidos em procedimentos que propiciem ações de mitigação em situações emergenciais do Terminal.

	Comunicação Social
	Verificar se o Programa reúne evidências que tenham proporcionado a geração de conhecimento aos colaboradores diretos e indiretos sobre nossas operações portuárias e seus aspectos/impactos ambientais. 

	Educação Ambiental
	Constatará a aplicação de atividades de educação ambiental aos colaboradores diretos e indiretos entre partes interessadas, sobre temas ambientais de destaque e específicos a cada população.


1.1.4. Abrangência

A implantação e operação do Cais Leste e todo o Terminal de Contêineres de Paranaguá – TCP, incluindo as partes interessadas que interagem com suas operações.

1.1.5. Metodologia

As auditorias ambientais deverão ser realizadas segundos os seguintes instrumentos:

- Resolução CONAMA No. 306 de 05 de julho de 2002, que estabelece os requisitos mínimos e o termo de referência para a realização de auditorias ambientais; 

- A NBR ISO 14001:2004 que visa prover a empresa de elementos de um sistema de gestão ambiental eficaz e a alcançar seus objetivos ambientais. Esta norma especifica os requisitos para a elaboração e implantação do sistema de gestão ambiental e seus objetivos que levem em consideração requisitos legais e informações sobre aspectos ambientais significativos, totalmente compatível com a Resolução CONAMA No. 306 em seus elementos.

1.1.5.1. Materiais e equipe

Materiais:  

- Não se aplica. 

Equipe:

- Coordenador de Gestão Ambiental do TCP;

- Assistente de Gestão Ambiental do TCP;

- Auditor Líder da empresa contratada para conduzir a auditoria  

  ambiental;

- Auditor da empresa contratada para conduzir a auditoria ambiental.

1.1.6. Ações de monitoramento e controle

O Programa mostra as diretrizes para a realização de auditorias ambientais durante as fases de Instalação e Operação da ampliação do cais leste, bem como o terminal como um todo, onde consistirá na verificação da implementação de sistemáticas já adotadas na empresa através da implantação e manutenção do SGA segundo a NBR ISO 14001:2004, sob a ótica da Resolução CONAMA No. 306.
As auditorias serão promovidas de acordo com a metodologia da NBR ISO 14001, através dos diversos procedimentos operacionais implementados no terminal, que refletem o Anexo II da Resolução CONAMA No. 306.
1.1.6.1 – Atividades Propostas
As ações de auditoria deverão envolver uma análise das evidências objetivas que permitam determinar se o Terminal de Contêineres de Paranaguá atende aos requisitos estabelecidos na Resolução CONAMA No. 306, uma vez que o Programa de Auditoria será orientado e conduzido pela Norma NBR ISO 14001:2004. As constatações de não conformidade devem ser documentadas de forma absoluta e acompanhadas de evidências objetivas de auditoria e deverão ser objeto de um plano de ação corretiva. 

1.1.6.2– Critérios da ações e controle

Quanto ao cumprimento da legislação ambiental aplicável, a auditoria envolverá, entre outros:

·  Identificação da legislação ambiental federal, estadual e municipal, bem como das ordens de serviços ambientais vigentes aplicáveis na APPA- Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina – Autoridade Portuária;
·  Verificação da conformidade das instalações do terminal com as leis e normas ambientais vigentes;
·  Identificação da existência e validade das licenças ambientais;

·  Verificação do cumprimento das condições estabelecidas nas licenças ambientais;

·  Identificação da existência dos acordos e compromissos, tais como termos de compromisso ambiental e/ou termos de ajustamento de conduta ambiental e eventuais planos de ação definidos na Resolução CONAMA No. 306;

·  Verificação do cumprimento das obrigações assumidas no que se refere ao item anterior.

Com relação a avaliação do desempenho da gestão ambiental, a auditoria envolverá, entre outros:

·  Verificação da existência de uma política ambiental documentada, implementada, mantida e difundida a todas as pessoas que estejam trabalhando no Terminal de Contêineres de Paranaguá, incluindo funcionários de empresas terceirizadas;
·  Verificação da adequabilidade da política ambiental com relação à natureza, escala e impactos ambientais do terminal, e quanto ao comprometimento da mesma com a prevenção da poluição, com a melhoria continua e com o atendimento da legislação ambiental aplicável;
·  Verificação da existência e implementação de procedimento que propiciem a identificação e o acesso à legislação ambiental e outros requisitos aplicáveis;

·  Identificação e atendimento dos objetivos e metas ambientais das instalações e a verificação se os mesmos levam em conta a legislação ambiental e o princípio da prevenção da poluição, quando aplicável;

·  Verificação da existência e implementação de procedimentos para identificar os aspectos ambientais significativos das atividades, produtos e serviços, bem como a adequação dos mesmos;

·  Verificação da existência e implementação de procedimentos e registros da operação e manutenção das atividades/equipamentos relacionados com os aspectos ambientais significativos;

·  Identificação e implementação de planos de inspeções técnicas para avaliação das condições de operação e manutenção das instalações e equipamentos relacionados com os aspectos ambientais significativos;

·  Identificação e implementação dos procedimentos para comunicação interna e externa com as partes interessadas;

·  Verificação dos registros de monitoramento e medições das fontes de emissões para o meio ambiente ou para os sistemas de coleta e tratamento de efluentes sólidos, líquido e gasoso;

·  Existência de planos de gerenciamento de riscos;

·  Existência de plano de emergência individual e registro dos treinamentos e simulações por ele previstos;

·  Verificação dos registros de ocorrência de acidentes;

·  Verificação da existência e implementação de mecanismos e registros para a análise crítica periódica do desempenho ambiental e sistema de auditorias internas;

·  Verificação da existência de definição de responsabilidades relativas aos aspectos ambientais significativos;
·  Existência de registros da capacitação do pessoal cujas tarefas possam resultar em impacto significativo sobre o meio ambiente;

·  Existência de mecanismos de controle de documentos;

·  Existência de procedimentos e registros na ocorrência de não-conformidades ambientais;

·  Verificação das condições de manipulação, estocagem e transporte de produtos que possam causar danos ao meio ambiente.

1.1.6.3– Conteúdo do Relatório de Auditoria

O Plano de Auditoria deverá conter:

·  Escopo: para descrever a extensão e os limites de localização física e de atividades do Terminal de Contêineres de Paranaguá S/A.

·  Preparação da auditoria, considerando:

· Definição e análise da documentação;

· Prévia das instalações do terminal a serem auditadas;
· Formação da equipe de auditores;

· Definição das atribuições dos auditores

·  Execução da auditoria, considerando:

· Entrevistas com os gestores e os responsáveis pelas atividades e funções da instalação;

· Inspeções e vistorias nas instalações;

· Análise de informações e documentos;

· Análise das observações e constatações;

· Definição das conclusões da auditoria;

· Consulta prévia aos órgãos ambientais competentes a fim de verificar o histórico de incidentes ambientais, inclusive de seus desdobramentos jurídico-administrativos, e dos cadastros ambientais;

· Elaboração do relatório final.

1.1.6.4– Conteúdo do Relatório de Auditoria

O relatório de Auditoria deverá conter, no mínimo:

·  Composição da equipe auditora e respectivas atribuições;

·  Identificação do terminal e das instalações auditadas;

·  Descrição das atividades das instalações;

·  Objetivos, escopo e plano de auditoria estabelecida;

·  Período coberto pela auditoria;

·  Sumário e metodologia do processo de auditoria;

·  Lista de documentos legais, normas e regulamentos de referência;

·  Lista de documentos analisados e unidades auditadas;

·  Lista de pessoas contatadas durante a auditoria e respectivas atribuições;

·  Constatações da auditoria;

·  Conclusões da auditoria, incluindo as constatações de conformidades e não-conformidades em relação aos critérios estabelecidos e avaliação da capacidade do terminal em assegurar a contínua adequação aos critérios estabelecidos

1.1.6.5– Conteúdo do Plano de Ação
O Plano de Ação deverá conter no mínimo:

·  Ações corretivas e preventivas associadas as não-conformidades e deficiências identificadas na auditoria ambiental;
·  Prazos estabelecidos para implementação das ações previstas;

·  Indicação da área do terminal responsável pelo cumprimento dos prazos estabelecidos;

·  Prazos estabelecidos para as avaliações do cumprimento das ações do plano e seus respectivos relatórios;

1.1.7. Cronograma

A auditoria Conama 306 será realizado no mínimo a cada dois anos, em tempo hábil para que os respectivos relatórios de auditoria e planos de ação sejam apresentados ao órgão ambiental competente e incluídos no processo de licenciamento ambiental.
1.1.8. Desempenho esperado

 Com a implementação do Programa de Auditoria Ambiental será possível:

· Identificar e registrar conformidades; não-conformidades; oportunidades de melhoria; Observações diversas; correções das não-conformidades;

· Fornecer subsídios sobre a performance da condução dos diversos programas ambientais em andamento e implementados, bem como efetivar ações de melhoria verificados;

· Acompanhar a eficácia dos diversos procedimentos que visam a minimização dos impactos resultados das nossas operações.

1.1.9. Responsabilidades

TCP, através da sua gerência de meio ambiente
1.1.10. Equipe técnica responsável pela elaboração do programa
- Luiz Carlos Narok (Administrador de Empresas com especialização em Meio Ambiente e Gestão de Pessoas);
- Cinthia Rosa de Oliveira (Administradora de Empresas com especialização em Meio Ambiente)
-  Equipe de auditores externos da empresa terceirizada escolhida para a condução das auditorias.


























































